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Arapiraca está localizada na região Agreste do Estado de
Alagoas. É a segunda maior cidade do estado no que se
refere à sua população e à sua produção econômica,
encontra-se interligada aos municípios próximos numa
rede urbana. Dentro dessa rede é perceptível a hierarquia
entre os municípios, onde Arapiraca possui uma maior
importância como centro de atração. Devido à sua
localização central no território alagoano, converge para
ela um grande número de moradores de cidades vizinhas
que necessitam de serviços de saúde, educação e lazer.

O Plano Diretor de Arapiraca foi elaborado em 2005, todavia
não tem sido utilizado como instrumento básico da política de
desenvolvimento do Município para as tomadas de decisões e
ações na gestão da cidade, o que agrava os problemas vividos
pelos moradores. Nos últimos 10 anos a paisagem urbana de
Arapiraca é desenhada sem a devida atualização das
principais leis, tais como parcelamento do solo, código de
obras e edificação, lei de condomínios e sem o controle da
verticalização.

Arapiraca passa por um acelerado crescimento, devido ao intenso investimento de empresários e construtoras, o que retrata o
processo de interiorização da urbanização. A ocupação do solo tem sido intensa e sem planejamento, diante de uma legislação
urbana defasada, contribuindo para gerar problemas e agravar outros já existentes, problemas que afetam de modo similar as
cidades brasileiras de grande porte tais como: segregação sócioespacial; fragmentação do tecido urbano; loteamentos irregulares;
assentamentos precários (favelas e vilas); infraestrutura urbana deficitária; deterioração do ambiente natural; desvalorização do
patrimônio cultural; distribuição desigual de serviços de saúde, de educação e de transporte, que não respondem adequadamente
às novas demandas.

Figura 1: Localização do Estado de Alagoas e do município de 
Arapiraca. Fonte: www.agrestenews.blogspot.com

Figura 2: Investimento
do setor imobiliário nas
construções verticais.
Fonte:http://www.soares
nobre.com/edf-espace

Figura 3: Conjunto Habitacional de Interesse Social implantado na área periférica da cidade. 
Residencial Brisa do Lago. 
Fonte: http://www.alagoastempo.com.br

Figura 4: Presença de Condomínios 
Fechados de Alto padrão em toda a cidade. 

Residencial Morumbi. Fonte: 
http://incorporadoraalamedas.com.br/reside

ncial-morumbi-2/

Sessão temática preferencial 1 Transformações urbanas recentes – novos impactos, novos desafios 

Além de uma mudança no espaço urbano, Arapiraca atravessa uma mudança
cultural, novos hábitos, de morar em casas em ruas isoladas, para casas ou
apartamentos em condomínios fechados, de realizar compras no intenso comércio
do centro da cidade (Figura 5), agora percorre os corredores do shopping center
(figura 6).

Figura 5: Praça Manoel André
Fonte: http://www.cma.al.gov.br/memoria-
fotografica-de-arapiraca

Figura 6: Arapiraca Garden Shopping.
Fonte: http://arapiracagardenshopping.com.br/

Além de estudar as transformações espaciais, faz parte da pesquisa o estudo dos hábitos de morar da população arapiraquense,
como tais costumes influenciaram e influenciam a estética funcional (elementos que permitem a utilização eficiente dos espaços) e
estética aparente (elementos que agradam aos sentidos humanos) do cenário urbano. O aprofundamento da pesquisa será realizado
durante a tese de doutorado, cuja cidade de Arapiraca será objeto de estudo.

Figura 8: Lago da Perucaba.
Marcante função estética
presente numa área de
expansão de Arapiraca.
Fonte: http://cadaminuto.com.br
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EXPANSÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA: A ATIVIDADE TURÍSTICA E INDUSTRIAL 
COMO INDUTORAS DA URBANIZAÇÃO DO EIXO OESTE

A área metropolitana de Fortaleza tem passado por um processo de urbanização intensa

desde as ultimas três décadas, em função de múltiplas práticas sociais (econômicas, políticas e

cultural-ideológicas), com importantes repercussões espaciais. Essa expansão apresenta padrões

de crescimento diferenciados, evidenciados a partir de vetores que se desenvolvem ao longo dos

principais eixos de expansão metropolitana. Cada vetor possui características próprias e distintas,

as quais conferem ao espaço urbano e metropolitano configurações específicas e determinam

tipos de ocupação e crescimento diferenciados.

Neste processo, percebe-se que existe uma relação direta entre a expansão de Fortaleza

e as mudanças ocorridas sobretudo na dinâmica econômica, nas políticas públicas e na atuação

do Estado, visíveis nos investimentos em infra-estrutura, também chamados de projetos de

desenvolvimento urbano. Dentre as atividades econômicas que incidem na reestruturação

metropolitana, a indústria eo turismo têm acarretado transformações significativas no espaço.

A instalação do CIPP (Complexo Industrial e Portuário do Pecém) constitui um dos

investimentos de maior impacto no território metropolitano, concebido pelo Governo Estadual

como uma estratégia para incrementar, além do setor industrial, diversos setores da economia do

Ceará. O planejamento do porto de forma integrada foi concebido para propiciar operações

eficientes, com acessos rodoviários e ferroviários independentes dos problemas de conturbações

urbanas e criar um novo polo industrial na Região Metropolitana de Fortaleza.

A urbanização em curso na faixa litorânea oeste da RMF se relaciona, em parte, com a

instalação do CIPP, mas também com um processo articulado de três dinâmicas relacionadas ao

turismo: o veraneio marítimo (loteamentos, novas e velhas tipologias de residências secundárias);

o turismo propriamente dito (hotéis, pousadas, restaurantes, complexos de lazer e resorts); e a

expansão imobiliária (condomínios horizontais e oferta de loteamentos diversos).

Enfim, a ocupação do eixo oeste apresenta dinâmicas diferenciadas. No que se refere à

função habitacional, é perceptível a conurbação entre os Municípios de Fortaleza e Caucaia,

propiciada pela expansão da malha urbana formada pelos conjuntos habitacionais, por habitações

populares e favelas situadas em áreas de risco, principalmente às margens dos rios Ceará e

Maranguapinho. Esse tipo de assentamento residencial resulta numa periferia extensa e bastante

densa, na porção oeste/sudoeste da Capital, que se relaciona com a fase inicial da

metropolização.

Além da ocupação linear, verificada em determinados trechos ao longo do eixo viário e

que vai se tornando rarefeita à medida que se afasta do Município de Fortaleza, observa-se a

formação de dois polos expressivos: um turístico-residencial-imobiliário, concentrado no Icaraí e

no Cumbuco e outro, mais recente, ainda em formação, junto ao CIPP (relacionado a atividades

portuárias e industriais), relacionados à fase atual da metropoliação.
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Fig 1 – RMF e vetores de expansão urbana
Fonte: elaborado pelos autores

FIG 2 – RMF e vetor oeste (vetor 3)
Fonte: elaborado pelos autores

FIG 3 – Vetor 3 - indicação das principais vias/eixos viários
Fonte: Elaborado pelos autores

FIG 4 – CIPP e Porto do Pecém
Fonte: Google Earth

FIG 5 – Dinâmica do turismo na RMF
Fonte: Elaborado pelos autores

FIG 8 – Praia do Cumbuco
Fonte: Fonte: http://www.mundi.com.br

FIG 9 – Resort na Praia do Cumbuco
Fonte:http://www.bridetobride.com.br/wp-
content/uploads/2014/06/Vila-Gale-Cumbuco.jpg

FIG 10 – Porto do Pecém
Fonte: Google Earth

FIG 11 – Porto do Pecém
Fonte: acervo autores

FIG 12 - Porto do Pecém e CIPP
Fonte: acervo autores

FIG 6 – Habitação popular e assentamentos informais no vetor 3
Fonte: Google Earth

Fig 7 – Assentamentos informais no vetor 3
Fonte: acervo autores
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FIG 13 - CIPP
Fonte: acervo autores





 Anunciada como “Uma ponte para o 
desenvolvimento”, a ponte que será construída sob Baía de 
Todos os Santos, conectará a cidade de Salvador a Ilha de 
Itaparica e Recôncavo Baiano. O encurtamento das 
distâncias transformará profundamente a dinâmica 
socioespacial da Ilha de Itaparica.  
 A Ilha de Itaparica fica distante de Salvador 
cerca de 12 km e é composta por dois municípios, Vera Cruz 
e Itaparica. Estes  fazem parte da Região Metropolitana de 
Salvador. Atualmente, a travessia para Ilha é feita através de 
ferry boat ou lanchas. A proposta do Governo do Estado da 
Bahia é construir uma ponte ligando a Ilha ao continente 
(FIGURA 1). A grande expectativa do Governo do Estado é 
que essas obras de infraestrutura viária alavanquem o 
desenvolvimento socioeconômico e urbano nas regiões 
beneficiadas pelo projeto.  

 Este trabalho apresenta dados oficiais e 
confronta com as opiniões dos moradores da Ilha com o 
objetivo refletir sobre o desenvolvimento que o Governo do 
Estado da Bahia pretende alavancar com a construção da 
Ponte Salvador - Ilha de Itaparica e como a população da 
Ilha será inserida neste desenvolvimento para que alcance a 
qualidade de vida. O trabalho questiona o tipo de 
desenvolvimento que o Governo propõe para Ilha, que 
possui uma população extremamente pobre e com baixa 
escolaridade (FIGURA 2). Assim como, verifica os efeitos 
causados por seu anúncio no território da Ilha, pontuando 
algumas das transformações espaciais que já estão 
ocorrendo.  

 O trabalho foi realizado a partir dos dados do 
IBGE e ouvimos os moradores, através de uma pesquisa 
qualitativa. Tratamos de nos aprofundar nas informações 
referentes à construção da Ponte, analisando o tipo de 
desenvolvimento que o Governo do Estado da Bahia 
pretende alcançar. Além da bibliografia oficial, utilizamos do 
conceito de desenvolvimento urbano de Marcelo Lopes de 
Souza (2007), Aras (2013), Azevedo (2013), João Ubaldo 
Ribeiro (2010). 

 Desde 2010, quando o Governo do Estado 
apresentou o projeto, novas dinâmicas socioespaciais 
passaram a  acontecer, como a ocupação de áreas 
impróprias para habitação; a construção de habitações 
inadequadas; a migração de populações, atraídas pela 
promessa da ponte, e a especulação imobiliária, que já se 
tornou visível através dos novos investimentos que 
começam, aos poucos, a aportar na Ilha. O crescimento 
populacional na Ilha causado pelo anúncio gera novas 
demandas por habitação, infraestrutura, equipamentos 
urbanos e transporte. Além de causar os problemas acima 
citados, há a degradação ambiental e expulsão dos 
moradores tradicionais.  

GRUPO DE PESQUISA DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL (UNIVERSIDADE CATÓLICA DO SALVADOR /UCSAL):  
Camila Brandão Machado], Dayanne Almeida de Jesus 2, Alessandro de Alcântara Roque3. 
[1] Urbanista,  camilabrandaom@gmail.com. 
[2] Graduanda em Direito pela Universidade Católica do Salvador (UCSAL), dayanneaj@hotmail.com. 
[3] Graduando em Direito pela Universidade Católica do Salvador (UCSAL), alessandro578@hotmail.com. 
 

FIGURA 1: Sistema Viário do Oeste 
FONTE: http://www.pontesalvadorilhadeitaparica.ba.gov.br/a-ponte/visao-

geral/. 

 Segundo João Ubaldo Ribeiro (2010), 
“esse progresso é na verdade uma face de nosso atraso. 
Atraso que transmutará Itaparica num ponto de autopista, 
entre resorts, campos de golfe e condomínios de 
veranistas, uma patética Miami de pobre”. 
 São muitos impactos negativas que se 
podem observar num projeto grandioso como este. Visto 
sua complexidade e ambição, causam grandes impactos 
ambientais, no patrimônio material e imaterial, no desenho 
e formas urbanas, econômicos e gestão. Portanto, 
concluímos que a Ponte Salvador - Itaparica não gerará o 
desenvolvimento socioeconômico e urbano anunciado. E 
que os verdadeiros beneficiados serão as grandes 
construtoras, visto que a sua construção não se justifica.  
 

ARAS, Vladimir. Pontes alavancam o desenvolvimento. 
2013.  
AZEVEDO, Paulo Ormindo de. Um presente de grego. 
2013.  
RIBEIRO, João Ubaldo. Adeus, Itaparica. [S.I.]: Terra 
Magazine, 2010. 
SOUZA, Marcelo José Lopes de. ABC do desenvolvimento 
urbano. Rio de Janeiro, Bertrand Brasil, 2007. 

FIGURA 2: Perfil dos Moradores da Ilha 
FONTE: IBGE, 2010; FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2010. 





ANÁLISE RECENTE SOBRE O MERCADO DE 
IMÓVEIS RESIDENCIAIS USADOS NO CENTRO 
HISTÓRICO DE PORTO ALEGRE (2007-2011).  
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INTRODUÇÃO 

O trabalho aborda a atuação do mercado 

imobiliário em centros urbanos. Parte da 

constatação de que as áreas centrais das cidades 

vêm passando por processos de esvaziamento 

populacional, evasão das classes de maior renda 

e de comércio de maior hierarquia, 

concomitantemente à aparição de características 

de degradação e deterioração nos seus espaços. 

Mais recentemente, as áreas centrais vêm sendo 

alvo de políticas de revitalização urbana, 

buscando reverter quadros de deterioração e 

estagnação. No caso de Porto Alegre, busca-se 

questionar como esses processos de 

transformação estão repercutindo no mercado 

imobiliário da área, comparativamente aos demais 

bairros. 
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  OBJETIVO 

Avaliar o desempenho do mercado imobiliário de 

imóveis residenciais usados para 

comercialização no Centro Histórico da cidade de 

Porto Alegre, identificando sua evolução e 

dinâmicas recentes. 

METODOLOGIA 

Para análise do mercado de imóveis residenciais 

usados foram utilizados dados provenientes do 

SECOVI-RS-RS/ AGADEMI. O número da oferta 

de imóveis usados por tipo, finalidade e preços 

médios por bairros, são objetos de análises. No 

tocante à análise dos preços dos imóveis, a 

entidade apresenta um preço médio mensal para 

cada tipo de imóvel. Então, para se obter o preço 

médio mensal de cada ano e de cada tipologia, 

foi utilizada a média ponderada pelas ofertas. 

Por conseguinte, após o encontro o preço médio 

mensal anual, estes foram deflacionados 

baseado no ano de 2007. 

Na comparação do preço de venda no Centro com o 

conjunto dos 10 bairros que mais ofertam imóveis 

para venda, verificou-se que os preços das 

tipologias estudadas se situam nas faixas mais 

baixas que os demais bairros, tendo sido mais 

acentuada na oferta de apartamentos de 2 

dormitórios. 

Gráfico 1: Dez bairros com a maior quantidade de ofertas para venda 
de apartamentos usados do tipo JK da cidade de Porto Alegre (total 
2007-2011). 
Fonte: SECOVI-RS-RS/AGADEMI  
Elaboração: O autor, 2013.. 

Na comparação do preço de venda no Centro 

com o conjunto da cidade, verificou-se que os 

preços para os apartamentos de 2 dormitórios 

apresentaram uma valorização expressiva nos 

últimos 4 anos analisados, superando o 

conjunto da cidade. Já no caso dos imóveis 

residenciais menores (JK e 1 dormitório) 

houve maior oscilação, com percentuais 

acima e abaixo dos registrados para toda a 

cidade. Quando se analisa as ofertas de 

preços dos apartamentos usados de 2 

dormitórios de todos os bairros de Porto 

Alegre, para comercialização, o Centro 

apresenta preço médio mensal menor que a 

média da capital gaúcha. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Os resultados mostram que o Centro de Porto 

Alegre apresenta um mercado de imóveis 

usados extremamente relevante para o 

conjunto da cidade em termos quantitativos, 

focando-se ainda prioritariamente em perfis de 

renda média e média-baixa. 

Os processos de revitalização e investimentos 

públicos e privados realizados no Centro 

também estão tendo seu papel na formação de 

um contexto de valorização do Centro como 

moradia de determinados perfis populacionais, 

principalmente os menos dependentes do 

automóvel. 

 

Figura 1: Acessibilidade do Bairro Centro – Porto Alegre. 
Fonte: Síntese do Plano Estratégico de Reabilitação da Área Central 
de Porto Alegre, 2009. 

Figura 2: Mapa dos 10 bairros que apresentam maior quantidade de 
oferta de apartamentos do tipo JK para comercialização (2007-2011). 
Elaboração: Italo Spinelli da Cruz, 2013.. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

O Centro é o bairro que mais oferta imóveis para 

comercialização, nas tipologias de imóveis 

residenciais de menor tamanho (JK e 1 

dormitório);  

Trata-se do terceiro colocado nas ofertas para 

comercialização de apartamentos de 2 

dormitórios, juntamente com o bairro Petrópolis 

e Menino Deus; 

 

Local/Ano 2007 2008 2009 2010 2011 

Porto Alegre 53.386 57.028 62.336 62.706 63.264 

Centro 4.153 4.128 4.227 3.956 4.150 

Centro/POA (%) 7,78 7,24 6,78 6,31 6,56 

Tabela 1: Quantidade absoluta de oferta de imóveis para comercializa- 
ção (2007-2011). 

Fonte: SECOVI-RS-RS/AGADEMI 
Elaboração: O autor, 2013.  

Gráfico 2: Preço médio mensal real (R$) dos 10 bairros que mais ofertam  
apartamentos do tipo JK para comercialização na cidade de Porto Alegre  
(2007-2011). 
Fonte: SECOVI-RS/AGADEMI 
Elaboração: O autor, 2013. 

1 

Bairros 
1 - Centro 
2 – Cidade Baixa 
3 – Protásio Alves 
4 – Menino Deus 
5 – Santana 
6 – Vila Ipiranga 
7 – Partenon 
8 – Passo D’Areia 
9 – Azenha 
10 – Petrópolis 
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PLANOS DIRETORES E
PLANEJAMENTO REGIONAL

As dificuldades outrora encontradas na delimitação e articulação regional 
têm se agravado frente às crescentes complexidade e disparidades en-
volvidas nas relações econômicas e sociais municipais. As causas de tais 
disparidades são diversas, mas as principais são a mundialização dos in-
teresses corporativos e a captura das ações políticas para a manutenção 
dos mercados ditos globais (SANTOS, 2002). Nesse cenário encon-
tra-se, ainda, a informatização da comunicação, que repercute no rear-
ranjo das forças produtivas no território em várias escalas e distintos âm-
bitos (internacional, transnacional, nacional, estadual, regional e munici-
pal). Por isso, os métodos de produção passaram a explorar com liber-
dade as vantagens locacionais para imprimir eficiência no desenvolvi-
mento de suas atividades, precipitando os processos de fragmentação e 
dispersão das unidades produtivas, desequilibrando os sítios nacionais e 
acirrando o aumento crescente nas diferenças entre as regiões de um 
mesmo país (HARVEY, 2008). Reafirma-se, assim, a crescente polar-
ização dos investimentos e a consequente exclusão de determinados ter-
ritórios ainda não estruturados para servirem aos fluxos globais e que 
não estejam na mira dos interesses estratégicos da mundialização. Per-
roux (1967), já na década de 1960, apontava o desequilíbrio provocado 
pelo modelo espacial de crescimento econômico da modernidade. 

O aumento das distinções territoriais aliado à ausência de articulação re-
percutem na competitividade e nas divergências entre unidades federati-
vas, em especial entre municípios. A divulgação e exaltação das vanta-
gens locacionais e de incentivos de toda ordem são utilizados por parte 
dos entes federados para atrair empreendimentos econômicos que deem 
impulso ao desenvolvimento local, correspondendo à lógica do planeja-
mento estratégico de raízes mercadológicas. Esse modelo é um dos al-
icerces da lógica do capitalismo na era do neoliberalismo, impondo uma 
visão míope do progresso, que se contrapõe à administração de conflitos 
regionais, impedindo a adoção de medidas e ações destinadas ao com-
partilhamento e o associativismo. Estas contraposições não se restrin-
gem às questões econômicas, uma vez que atingem diversas circunstân-
cias cotidianas, como as relacionadas aos deslocamentos (cada vez 
mais estimulados pelos meios de circulação de bens e pessoas dissemi-
nados em territórios cada vez mais fragmentados e distendidos), às uni-
dades de interesse ambiental (que deveriam ser foco de preservação ao 
invés de restarem adstritas a limites geopolíticos), bem como aos valores 
culturais e identitários dos habitantes (cada vez menos restritos ou limita-
dos a localidades específicas).

[...] não há como pensar os lugares, os locais isolada-
mente, como uma coleção de coisas desarticuladas entre 
si, existentes por si só, pois os lugares são resultantes de 
ações e processos sociais ao longo do tempo geografica-
mente localizados. Não há como pensar, assim, um lugar 
isoladamente, uma vez que os distintos atores sociais não 
estão enraizados no território como plantas ou rochas, ao 
contrário podem se deslocar pelo espaço e estabelecer 
articulações em distintas esferas de poder e escalas 
geográficas (LIMONAD, 2005, p. 7857).

Por se tratar, em tese, do âmbito da integração, transversalização e artic-
ulação das políticas setoriais, o município é, inegavelmente, o principal 
responsável pela implementação da gestão territorial, tal como previsto 
na Constituição Brasileira e reafirmado no Estatuto da Cidade. Nesse 
contexto, o Plano Diretor figuraria como referência básica para aplicação 
dessa gestão, por ser “um plano que, a partir de um diagnóstico científico 
da realidade [...] do município e de sua região, apresentaria um conjunto 
de propostas para o futuro desenvolvimento socioeconômico” (VILLAÇA, 
1999, p. 238). Entretanto, esses instrumentos não têm atuado satisfatori-
amente na escala regional, pois, na maioria das vezes, atende apenas às 
prerrogativas e exigências locais, o que pode gerar dicotomias de diver-
sas ordens entre municípios vizinhos.

As cidades se transformaram em territórios de fluxos sociais, culturais e 
econômicos, numa nova ordem que ainda não foi incorporada pelo 
Planejamento Urbano, que se converteu numa falácia sobre os desejos 
humanos. Esta situação evidencia uma urgente redefinição da gestão 
das cidades. Arrais (2008), por exemplo, indica que o atendimento das 
principais prerrogativas municipais deveria inserir um novo conceito: o de 
“cidade-região”. As necessárias modificações nos modos de se planejar 
as cidades não podem deixar de relevar as vantagens do conhecimento 
já produzido e das experiências que efetivamente interessam resgatar, 
agregando-lhes saberes transdisciplinares, incorporando novos instru-
mentos e novas formas de atuar.

Os Planos Diretores têm suma importância: na (re)definição de estraté-
gias para ordenamento qualitativo do crescimento urbano; na implemen-
tação da gestão democrática e do ato de governar; na redistribuição das 
benesses econômicas dos sistemas produtivos em proveito dos interess-
es coletivos; na transversalização dos diversos temas econômicos, ad-
ministrativos, políticos, territoriais, sociais e ambientais; e na adequação 
das questões intra e intermunicipais (FREITAS, 2007). Porém, na prática 
os Planos Diretores têm se limitado a legitimar um status quo que fomen-
ta uma diferenciação competitiva entre entes federados; e, ao invés de 
promoverem o engajamento da população no enfrentamento das prob-
lemáticas que ela própria vivencia, muitas vezes acentuam as injustiças 
sociais, os conflitos socioespaciais e tergiversam sobre as efetivas desti-
nações dos recursos públicos. 

Mesmo depois da instituição do Estatuto da Cidade e dos Planos Direto-
res terem assumido nova significação, reforçando a importância do 
planejamento territorial no país e trazendo avanços legislativos, é per-
ceptível que na elaboração, revisão e condução dos mesmos ainda per-
siste uma insuficiente definição de diretrizes que abordem a temática re-
gional. Até mesmo o Estatuto da Cidade, com as notórias inovações com 
ele originadas e que dele derivaram, não articula essa visão mais ampla 
do território regional como espaço para políticas públicas.

Para romper com esse histórico processo de afastamento disciplinar 
entre o planejamento urbanístico e as políticas de articulação intermunici-
pal, urge que os Planos Diretores observem os resultados das políticas 
de desenvolvimento global, a fim de reverberar ações que potencializem 
características regionais e reduzam possíveis interferências negativas na 
estrutura socioambiental dos municípios. É desejável que os planos 
tenham como objetivos: 1) acolher metas supralocais (estaduais ou na-
cionais) concretizando ações compartilhadas entre as unidades federati-
vas; 2) equilibrar a autonomia e a interdependência entre os municípios 
que compõem a região e as demais esferas da federação; 3) considerar 
e potencializar os recursos endógenos da região; 4) prever a inclusão 
efetiva da participação democrática dos agentes sociais; 5) promover ati-
tudes cívicas entre as comunidades locais; 6) aprimorar os instrumentos 
para solução das problemáticas regionais; 7) associar a participação dos 
agentes e atores políticos e técnicos das diversas esferas governamen-
tais; e 8) valorizar os organismos públicos para que atuem na escala mi-
crorregional. A associação de todos esses objetivos e o envolvimento 
desses atores e agentes é primordial para que o planejamento possa ir 
além de um plano de intenções.

Por meio das articulações intra e intermunicipais, deve-se atentar para 
percalços macropolíticos, técnico-científicos e socioeconômicos de diver-
sas ordens, tais como: 1) a dissociação entre o desenvolvimento dos 
meios técnico-científicos e a geração de soluções efetivas; 2) a falta de 
uma estrutura política disposta a concretizar os benefícios da articulação 
intermunicipal, sem ficar refém da sazonalidade política que provoca o 
subsequente arquivamento de planos e projetos já elaborados; 3) a con-
sideração de que os Planos Diretores se encaixem exclusivamente no 
âmbito programático e jurídico sem que seja almejada sua viabilidade e 
concretude; e 4) a falta de integridade e retidão da parte de muitos repre-
sentantes das classes políticas. O enfrentamento desses obstáculos é 
questão fundamental para uma evolução qualitativa capaz de dissolver 
as desigualdades sociais locais e, também, para dirimir as assimetrias re-
gionais.

A maioria dos excluídos não será subvertida eternamente pela ideologia 
dos Planos de Generalidades e pelo discurso do desenvolvimento, como 
podemos averiguar nas manifestações ocorridas desde os anos 1980, 
bem como nas mobilizações cívicas de 2013 (ROLNIK, 2013). As facções 
dominadoras das classes sociais já enfrentam dificuldades para a ma-
nutenção de suas reais intenções nas ferramentas de planejamento e de 
poder, e só o conseguem quando atuam de modo travestido de boas in-
tenções. As lutas travadas pelos movimentos populares organizados – 
tais como dos Sem-Terra, dos Sem-Teto, do Passe Livre e dos indígenas 
– estão provocando respostas como a determinação das Áreas Especiais 
de Interesse Social, com os regulamentos para o Solo Criado e para Par-
celamento, Edificação ou Utilização Compulsórios, entre outros, e pouco 
se identificam com as delimitações administrativas oficiais.

Conclui-se, portanto, que o Plano Diretor é um modo de disseminação do 
desenvolvimento, mas não deve restar reduzido a instrumento da domi-
nação imperialista. Ao contrário, o Plano Diretor deve ser entendido 
como uma relação social, composto por tensões sociais conflituosas ou 
coincidentes. São exatamente as características conflituosas do Plano 
Diretor (originária do modo próprio de atuação do Estado capitalista) que 
permitem janelas contra-hegemônicas capazes de mudanças nesses 
paradigmas e paradoxos impostos pelo planejamento e pela gestão do 
território do modelo neoliberal. Investir nos conflitos imanentes do Plano 
Diretor parece ser a principal forma de insurgência de um Plano Diretor 
Alternativo, que difere fundamentalmente do Plano Diretor de Desen-
volvimento, uma vez que um Plano Diretor Alternativo pressupõe a super-
ação dos interesses do Capitalismo Mundial Integrado (GUATTARI, 
1990) e da gestão neoliberal do território, por evitar os efeitos deste, por 
promover ações solidárias que conjuguem indissociavelmente o planeja-
mento urbano aos elementos da gestão “política” – conceito aqui entendi-
do de modo diretamente associado à polis e que em nenhuma hipótese 
deve estar subordinado às políticas partidárias.

Neste trabalho pretende-se relacionar três questões:

CRÍTICAS E NOTAS
SOBRE O DESAFIO DA
GESTÃO TERRITORIAL NO BRASIL

1º Planos
Diretores

2º Articulação
Regional

3º Plano Diretor
+ regional

MARCO TEÓRICO: Concordamos com Escobar (2011) quando afirma que o 
modo de operar sob a forma de “desenvolvimento” trouxe ao Mundo alguns 
benefícios que puderam reverter parte das mazelas humanas. Contudo, não 
se pode deixar de alertar que a atenuação de tais mazelas se deve à tentati-
va de reduzir a pobreza material, e as consequências dessa operação troux-
eram resultados catastróficos para as diversas comunidades em todo o 
mundo. Salienta-se, ainda, que as instituições pró-desenvolvimento não em
preenderam um esforço inocente em nome dos países pobres. Ao contrário, 
esse modo de operar mudanças sociais pode servir convenientemente aos 
países ricos, ao possibilitar a preservação de seus poderes e domínios, a 

permanência de seus dominados na condição de “subdesenvolvidos”, bem 
como a criação de um tipo de pobreza política e tecnicamente adminis-
trável. A noção de pobreza é amplamente aceita como oposição à fartura 
financeira ou de recursos materiais. A ampla disseminação dessa noção 
fixa os parâmetros necessários para se definir as categorias “desenvolvido” 
e “subdesenvolvido”.

O “desenvolvimento” pode ser interpretado como um artifício legítimo para 
operar as necessárias mudanças sociais em qualquer lugar do mundo. Aos 
olhos pouco atentos, isso pode significar que o desenvolvimento como arti-

fício serve aos interesses das nações ocidentais do norte para possibilitar seu 
próprio crescimento. O crescimento industrial, o neoliberalismo e a democra-
cia permitiram que essas nações atingissem “bons” níveis de qualidade de 
vida. Entretanto, deve-se ter em mente que tais manobras se converteram em 
práticas com ideologias universalistas, as quais operam sempre no esforço de 
homogeneizar, cultural e politicamente, regiões e pessoas diferentes. Além 
disso, o discurso do desenvolvimento não permite gerenciar e equilibrar as 
tensões originárias dos embates entre as diversas dimensões que compõem 
a vida humana, e tanto nessa condição de discurso quanto no âmbito das 
ações que dele se desdobram, fica restrito aos aspectos econômicos.

Antecedentes do Plano Diretor

O conceito Plano Diretor vem (histórica e ciclicamente) se mani-
festando como reafirmação da ciência urbanística e como técni-
ca de projetação do futuro das cidades.

A Revolução de 1930, a expansão do setor industrial e a mod-
ernização da agricultura, marcaram uma crescente urbanização 
e reorganização do território brasileiro. O Plano Agache para a 
Capital Federal Rio de Janeiro buscava minimizar os impactos 
negativos da urbanização acelerada e descontrolada, constitu-
indo-se num marco do urbanismo brasileiro e num exemplo a 
ser seguido. 

No Brasil, nas décadas de 1940 e 1950, os contornos das prin-
cipais cidades já se encontravam razoavelmente resolvidos, e a 
partir de então intensificaram-se os processos de adensamento 
dos espaços urbanizados ou em vias de urbanização.

Após 1964, com a instalação do regime militar, as tendências 
evidenciadas nas década anteriores  se acentuaram e o Estado 
concentrou progressivamente o poder de decisão das políticas 
urbanas e, mormente, das políticas de desenvolvimento, e para 
isso foi reduzida a autonomia dos estados e dos municípios ao 
passo em que a produção em bases capitalistas se expandia 
cada vez mais.

A questão urbana e as implicações da urbanização acelerada 
só passariam a chamar atenção a partir da década de 1970, 
embora sob uma visão macrorregional. Pouco se fez quanto às 
políticas urbanas, restringindo-se ao caso dos esboços de duas 
versões da Política Nacional de Desenvolvimento. 

Após 1979, o Governo Federal assume uma nova condução 
das políticas econômico-financeiras e, consequentemente, no 
processo de planejamento do desenvolvimento urbano, territori-
al, ambiental etc. Mas, devido à adoção dos planos de curto 
prazo, o planejamento passou a ficar desacreditado.

Segundo Azevedo (2011), nas décadas de 1980 e 1990 os 
Planos e Planejamentos tinham um caráter reformista, isto é: 
possuíam muitos dos instrumentos hoje contemplados pelo Es-
tatuto da Cidade, mas não eram autoaplicáveis; previam meios 
de participação direta da sociedade muito limitados; alguns dos 
seus instrumentos já haviam progredido e tornaram-se mais efi-
cientes do que nas décadas anteriores; buscavam maior aplica-
bilidade; e restringiam seu âmbito de atuação às áreas urbanas.

Plano Diretor atual

Recentemente, o planejamento urbano como instrumento cen-
tral das políticas públicas voltadas à questão territorial passou a 
expressar-se quase exclusivamente pelos Planos Diretores Mu-
nicipais, que alternam-se em formas de compreensão de con-
ceitos, bem como de mecanismos, leis e prioridades para o or-
denamento territorial das cidades. Observa-se uma profusão de 
tipos de Planos Diretores, com um enforque comum, isto é, no 
urgente provimento do mínimo que constitui o habitar humano e 
a equiparação do acesso às prerrogativas urbanas. As transfor-
mações que o conceito de Plano Diretor tem sofrido são fruto de 
macro-modelos físico-territoriais, financeiros, econômicos, 
políticos, socioculturais, ambientais e de gestão.

Os aspectos legais intrínsecos à Lei do Plano Diretor, dotam 
esse instrumento de forças que vão além dos planos setoriais, 
por possibilitarem o direcionamento dos interesses (não neces-
sariamente coincidentes) dos diversos agentes que produzem 
cidades e que as usufruem. Diferentemente dos planos de gov-
erno, comuns em muitas administrações públicas, o Plano Dire-
tor é proposto como planejamento de Estado e, dessa forma, 
estende-se para além dos ciclos eleitorais, permitindo, em algu-
mas ocasiões e alguns contextos, visões de longo prazo.

Na atualidade, as determinações legais que compõem o Plano 
Diretor são elaboradas a partir de uma visão reducionista dire-
cionada aos aspectos técnicos, em detrimento de outros tantos 
de igual ou maior importância, como aqueles voltados à organi-
zação regional, às manifestações socioculturais, aos recursos 
ambientais, ao controle econômico e a gestão política. Nota-se 
que os instrumentos utilizados para equacionar o desenvolvi-
mento urbano carecem da dimensão social, de respostas 
quanto à fragmentação da cidade multifacetada e, sobretudo,  
de instrumentos para equilibrar as contas e os investimentos 
públicos. Além disso, os Planos de Generalidades (tal como 
poderíamos nominar muitos dos Planos Diretores no Brasil) 
minimizam a importância de especificidades e deveriam estar 
desvinculados do caráter exclusivamente técnico-científico. 
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O entendimento das formas de disseminação e difusão do discurso do 
desenvolvimento contribui para a compreensão do Plano Diretor como in-
strumento de planejamentode imposição violenta de uma ordem ur-
banística hegemônica e, sobretudo, de mudança social. O discurso do 
desenvolvimento tem sido o modo de operar das políticas de represen-
tação e das crenças consensuais muito mais apropriadas à economia de 
produção/consumo do que às políticas efetivamente implementadas no 
território.
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LOCALIZAÇÃO

A cidade de Ituiutaba localiza-se no
centro-norte do Triângulo Mineiro, na
Microrregião do Pontal do Triângulo

Mineiro (figura) ocupando uma área de
2.598 km², com uma população de

97.171 habitantes (IBGE 2010), sendo
que 95% residem na zona urbana.

Estes dados resultam em uma
densidade populacional de 37,4 h/km²,

considerada baixa.
Figura 1: Localização da Cidade de Ituiutaba
Fonte: Wikipedia, 2013.

O impacto dos campi da UFU na forma urbana.
O estudo de caso do campus Pontal.

Campus da UFU

O campus Pontal está implantado na periferia
de Ituiutaba, conforme figura.

Compreende uma área de 500.000 m² e
localiza-se no setor sul cidade, na área de
expansão urbana, contígua a dois bairros
populares: o Tupã e Santa Maria. A figura
também ilustra a forma urbana desenhada

com o traçado ortogonal.

CAMPUS PONTAL

O campus Pontal é um campus avançado da Universidade Federal de
Uberlândia-UFU localizado na cidade de Ituiutaba-MG.  Tal expansão
aconteceu com a implementação de ações de interiorização do ensino

promovidas pelo Ministério da Educação através da criação do Plano de
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni em 2007.
O Reuni tem como objetivo expandir os campi universitários e reestruturar o
ensino superior brasileiro, para melhorar a qualidade do ensino superior e
ampliar o número de vagas nas universidades. A Universidade Federal de
Uberlândia-UFU aderiu ao Reuni, com a previsão de que em 2043 conte

com uma população de 50.000 estudantes.
Para esse fim, foram implantados três campi avançados nas cidades do
Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: Ituiutaba, Monte Carmelo e Patos de

Minas.

O campus quando instalado gera impactos positivos e negativos pela
sua dimensão e quantidade de pessoas envolvidas. O campus também é
sinônimo de progresso frente a novos desafios e oportunidades gerados

e às necessárias modificações no planejamento urbano. Os recursos
empregados na instalação do campus são custeados pelo poder público

e beneficiam de forma bastante significativa a cidade onde são
instalados, contribuindo para o progresso local e regional.

O campus é comparado a uma cidade, configurando-se como um fator
gerador de comércio e serviços necessários à manutenção da
população acadêmica composta por professores, estudantes e

funcionários a serviço da instituição. Tais necessidades são fatores que
contribuem para grandes modificações na forma urbana das  cidades
médias, sendo que o campus implantado configura-se como um pólo

atraindo investimentos de agentes particulares interessados na
exploração comercial dos imóveis do entorno.

Consequentemente, os imóveis sofrem grande valorização imobiliária,
podendo ser fator de expulsão dos moradores do entorno, que

motivados pelo ganho financeiro irão negociar seus imóveis, e mudar
para um outro local na cidade, com menor custo. Nesse sentido, com o
passar do tempo, as características morfológicas dessas cidades são

modificadas, surgindo novos tipos de usos e ocupação do solo,
alterando os padrões construtivos das edificações do entorno e

construindo novos loteamentos e equipamentos urbanos em função da
implantação do campus.

 A área no entorno do campus vem atraindo investidores do setor imobiliário,
gerando uma grande especulação imobiliária. O loteamento Spazio da Collina,

lançado em 2010, destinado à classe média e alta localiza-se ao lado do campus.
Este loteamento possui quatrocentos terrenos e foi lançado pela mesma empresa

que doou a gleba para a construção do Campus Pontal. Também nas
intermediações do campus, houve um aumento no número de edificações comerciais
e de serviços, como por exemplo, a implantação de um centro comercial. Conclui-se

que tal análise permite visualizar a estrutura urbana e suas articulações com os
espaços dos campi edificados, percebemos que o campus configura-se como uma

nova centralidade funcionando como vetor de expansão do tecido urbano,
configurando-se como polo de atração de investimentos.

O Campus Pontal implantado em 2005 na cidade de Ituiutaba foi o primeiro
projeto de interiorização da UFU, e por estar plenamente implantado,
constitui o principal objeto deste trabalho. O projeto compreende uma

população acadêmica de 35.000 pessoas para ensino, pesquisa e
extensão. Localizado na periferia de Ituiutaba, a dinâmica acontece na

integração do campus na borda da cidade e os atuais impactos na
morfologia urbana, como a valorização imobiliária, a modificação nos usos

e novas atividades.
A gleba doada para a implantação do campus tem área de

aproximadamente 500.000 m² e localiza-se no setor sul cidade, na área de
expansão urbana, contígua a dois bairros populares: o Tupã e Santa

Maria. Também próximo ao campus, localiza-se o Parque Municipal do
Goiabal, conectado ao campus através do desenho do sistema viário

ladeado por um parque linear.

Figura 2: Localização da UFU em Ituiutaba
Fonte: Plano Diretor da UFU, 2007.

Figura 3: Futuras instalações de empreendimentos imobiliários
Fonte: Site www.skyscrapercity.com, acessado em 15 de abril de 2014

Figura 5 e 6: Avenida lateral à UFU, onde localizarão os empreendimentos
Fonte: Site www.skyscrapercity.com, acessado em 15 de abril de 2014

Figura 4: Loteamento Spazio da Collina
Fonte: Spazio da Collina, 2011





INTRODUÇÃO
A favela da Margem da Linha localiza-se, conforme figura ao lado, no
município de Campos dos Goytacazes/RJ, a cerca de 270 km da capital do
Estado.Assim como grande parte das favelas de Campos, a comunidade da
Margem da Linha fica em uma área . Ela é composta por
antigos trabalhadores do corte de cana-de-açúcar, que demitidos e
perdendo o benefício das residências da Usina do Queimado, não tiveram
alternativa senão ocupar a faixa localizada entre o pasto da usina e a linha
ferroviária¹. Nesse sentido, residem ali há mais de 40 anos, totalizando cerca
de 571 domicílios (IBGE, 2010). Em 2014, iniciou-se processo de remoção
dessas famílias para o programa habitacional do governo municipal “Morar
Feliz”, a contragosto de muitos moradores. No intuito de apoiá-los em suas
reinvindicações e de elaborar estudos urbanos e arquitetônicos que possam
embasar suas lutas, foi criado o programa de extensão “Arquitetura,
inclusão e cidadania: Projetos de extensão para áreas de habitação de
interesse social no município de Campos dos Goytacazes/RJ”, coordenado
pelos autores, no curso de Arquitetura e Urbanismo do IFF, atuando na
comunidade desde marços de 2014, com o apoio do Centro Juvenil São
Pedro, localizado na comunidade, da Rede a deAção Social.

non aedificandi

Salesian

Naquele momento, a área que estava sendo ocupada não
era de interesse imobiliário, a ocupação desordenada e a
“solução” do problema habitacional pela autoconstrução e
pela caracterização desses aglomerados subnormais
servia aos poderes vigentes enquanto solução temporária
para o problema da moradia popular. Todavia, quando o
crescimento da malha urbana aproxima-se desta antiga
periferia e a torna área de interesse do mercado imobiliário
e de investimentos diversos, as populações em moradias
precárias nesta favela tornaram-se alvo de remoções,
neste momento, sob o discurso da área de risco, pela
presença da linha férrea e da necessidade de
regularização.AMargem da Linha está presente na área do
vetor oeste de crescimento de investimentos públicos e
privados, apresentando em seu entorno condomínio de alto
padrão (em rosa no mapa abaixo), shopping e outros. Tais
investimentos tem o corrido na cidade devido a mudanças
recentes na estrutura produtiva municipal e regional, como
é o caso do Complexo Logístico e Portuário do Açu e do
Complexo Logístico e Portuário de Farol-Barra do Furado,
que representam importantes investimentos e
transformações socioespaciais, principalmente na área
urbana, impactando na dinâmica populacional e econômica
da cidade². O condomínio criado pela Prefeitura para
realocação das famílias fica à cerca de 9km de onde estão,
próximos de trabalho, escola e de uma série de serviços
urbanos.Acomunidade que foi expulsa de suas residências
na antiga usina em direção à margem da linha férrea, hoje é
mais uma vez posta à margem.
¹OLIVEIRA, D. B. B. et al (2012). exclusão social X defesa e garantia de
direitos, Disponível em: <http://inculturacao.salesianos.br>.Acesso em: 26 fev. 2014.
²MENDES, J. T. N.; GOMES, M. A. S.; SIQUEIRA, A. M. M.

: Uma Análise Acerca da
Favela Margem da Linha. Libertas, v. 14, n. 1, 2014.

À Margem da Linha:

Políticas Públicas, Moradia
Popular e o Programa Morar Feliz em Campos dos Goytacazes-Rj

CONCLUSÕES
O mapa abaixo foi produzido em um exercício coletivo durante a
3ª Semana de Arquitetura e Urbanismo do Instituto Federal
Fluminense, Campus Centro Campos dos Goytacazes.
Durante uma oficina coordenada pelo professor Silvio Soares
Macedo da USP, que durou dois dias, 25 e 26 de maio de 2015,
a 1ª OFICINA QUAPÁ-SEL Campos dos Goytacazes no
Instituto Federal Fluminense Campus Campos Centro, "Os
sistemas de espaços livres na constituição da forma urbana
contemporânea no Brasil: produção e apropriação QUAPÁ-
SEL II - o caso de Campos dos Goytacazes". Neste exercício
coletivo buscou-se compreender a dinâmica de produção do
espaço urbano na cidade de Campos dos Goytacazes e foi
possível chegar a inúmeras conclusões.
As manchas marrons demonstram enorme quantidade de
vazios, porém são na verdade terras de especulação
imobiliária, retidas para valorização. As conclusões levantadas
apontam a concentração da população de baixa renda na
região norte da cidade (Guarus) e também nos extremos leste e
oeste. A produção habitacional executada pelo poder público
reforça essa tendência e segue o mesmo padrão. O novo vetor
de ocupação de alta renda é o extravasamento do setor central
à oeste, com loteamentos fechados acompanhados por
grandes investimentos comerciais e de serviços. Vetor este
localizado exatamente no entorno da favela analisada. A
Prefeitura faz investimentos de remoção que reforçam os
vetores de crescimento e investimento. A ação pública tem sido
no sentido de garantir melhor aproveitamento e valorização das
reservas fundiárias tanto na porção leste quanto na oeste.
Como afirmou o professor Luiz de Pinedo Quinto Jr. durante a
oficna, a estrutura fundiária é que efetivamente desenha a
cidade de Campos dos Goytacazes.

DA MARGEM PARA A MARGEM:
O caso da Comunidade da Margem da Linha em Campos dos Goytacazes/RJ

- Antônio Leandro Crespo de Godoy - Curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia Fluminense - antoniolcg@gmail.com

- Danielly Cozer Aliprandi - Curso de Bacharelado em Arquitetura e Urbanismo do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia
Fluminense - daniellyalip@hotmail.com
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Seminário do grupo na comunidade.
Fonte: Acervo programa Arquitetura, inclusão e cidadania: Projetos de extensão para
áreas de habitação de interesse social no município de Campos dos Goytacazes/RJ.

Faixa de domínio e Centro Juvenil São Pedro
Fonte: Acervo programa Arquitetura, inclusão e cidadania: Projetos de extensão para
áreas de habitação de interesse social no município de Campos dos Goytacazes/RJ.

Faixa de domínio da Favela Margem da Linha.
Fonte: Acervo programa Arquitetura, inclusão e cidadania: Projetos de extensão para
áreas de habitação de interesse social no município de Campos dos Goytacazes/RJ.



INTRODUÇÃO

As políticas públicas relacionadas à habitação tiveram um grande avanço nos últimos anos. O

planejamento de áreas voltadas à população carente e habitações de interesse social (HIS) passou

a contemplar aspectos urbanísticos e adequar à infraestrutura com acessibilidade e ergonomia.

A Comunidade Mangabeiras, foco deste trabalho, está inserida nessa compreensão de mudança

voltada ao uso de assentamentos precários. O principal objetivo deste trabalho está voltado a gerar

um diagnóstico amplo da situação vigente da área, abrangendo e identificando o assentamento

quanto a quantificação dos domicílios, as tipologias e suas caracterizações, além das intervenções

realizadas nos últimos anos. Esse diagnóstico subsidiará a concepção de estratégias de ação, no

que concerne a propostas de melhorias na área, adequando as principais necessidades aos

demais projetos arquitetônicos que surgirão como produtos desse estudo.

A Comunidade teve sua origem através dos hábitos dos primeiros moradores de jogarem

lixo em um local especifico da comunidade. Com o aumento na produção de resíduos

sólidos gerados pelo desenvolvimento urbano, a prefeitura descartava o lixo da cidade na

comunidade. Assim foi despertando o surgimento de uma geração de emprego e renda,

atraindo moradores de baixa renda para a localidade, formando então a “comunidade em

torno do lixão”. O local que através de projetos do poder público na década de 1980

deveria ter sido convertido em aterro sanitário, não passa de um lixão controlado que

segundo planos da prefeitura e cumprimento de leis federais será desativado assim que um

aterro sanitário for implantado no município. Além da busca por uma fonte de renda com a

catação de lixo a comunidade teve sua população expandida no começo da década de

1990 graças ao déficit habitacional do município que levou o prefeito da época a implantar

em 1989 um conjunto habitacional no local com a doação de casas populares, porém sem

a devida infraestrutura urbana.

Atualmente no local existe mais de 250 famílias, onde algumas sobrevivem diretamente do

lixão e outras possuem atividades lucrativas fora da comunidade. No geral as condições de

vida da população são totalmente precárias devido a falta de saneamento básico, vias

pavimentadas, proximidade com o lixão, além de não possuírem atendimento direto de

serviços público como saúde e segurança e transporte público.

Pelas visitas a comunidade, alguns fatores ficaram evidentes. Em relação às necessidades

da comunidade, 45% dos entrevistados identificaram o saneamento básico, 33% relatou a

falta de segurança e 26% citou a necessidade de unidade de saúde básica. Em relação à

desativação do lixão, 73% dos entrevistados relatou que sairiam da comunidade caso isto

ocorresse. Em relação à habitação, os resultados demonstraram que 45% são de alvenaria

sem reformas, 33% de alvenaria com reformas improvisadas e 12% de taipa.

DESIGUALDADE SOCIOESPACIAL NA “METRÓPOLE DO FUTURO” –

COMUNIDADE MANGABEIRAS E SUA INSERÇÃO NA ZONA URBANA DE ARAPIRACA-AL

MATERIAL E METODOLOGIAS

A Comunidade Mangabeiras está localizada no bairro Senador Arnon de Melo, em Arapiraca – AL.

Seu número de habitantes é 958 pessoas (IBGE, 2010) e abriga o aterro sanitário da cidade (ver

Figura 1). A área enfrenta graves problemas relacionados ao meio ambiente e geração de renda,

uma vez que a maioria das famílias utilizam-se da coleta seletiva do lixo como único rendimento de

subsistência.

O estudo sobre a comunidade teve início através dos principais instrumentos de legislação da

cidade que englobam esta área, tais como o Plano Diretor, Agenda 21 e Plano Decenal; após esta

etapa, foram realizadas visitas ao local e desenvolvidos questionários nos quais os moradores

puderam demonstrar suas opiniões a respeito das principais demandas e problemas que afetam a

comunidade.

Figura 1: Resíduos sendo separados e embalados para venda. 

CONCLUSÃO

A partir deste levantamento, foi possível identificar as necessidades da comunidade Mangabeiras e

assim lançar uma proposta de intervenção urbana (ver Figura 3): requalificação da área do lixão,

prevendo a sua desativação, implantação de unidades habitacionais que substituam as moradias

precárias (ver Figura 4), implantação de infraestrutura básica, construção de unidade de

policiamento e de unidade de saúde, bem como espaços de cultura e lazer. Para que assim a

população da comunidade possa usufruir dos benefícios de um processo de urbanização com

qualidade.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

A cidade de Arapiraca, teve seu crescimento estimulado primordialmente entre as décadas de 1950

e 1980 devido à cultura do fumo, porém com a queda de tal produção gerada pelas políticas de

combate ao tabagismo o viés de crescimento passou a ser o comércio, visto que a cidade já tinha

se tornado um centro regional, a partir da década de 2000, foi a especulação imobiliária que causou

um crescimento acelerado e desordenado da cidade com o apoio do poder público que dentre

algumas medidas ampliou os limites da zona urbana do município inserindo nele comunidades de

características rurais e sem os devidos benefícios que o processo de urbanização deveria

contemplar, dentre elas a Comunidade de Mangabeiras (ver Figura 2).

Figura 2: Rua sem calçamento da Comunidade de Mangabeiras.

Figura 3: Zoneamento geral das propostas 
de planejamento urbano na Comunidade de 

Mangabeira

Figura 4: Proposta das novas habitações




